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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO IPI SOBRE VEÍCULO AUTOMOTOR IMPORTADO 
PARA USO PRÓPRIO. CABIMENTO. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte, após o julgamento do RE n. 723.651/PR, Relator Ministro 
Marco Aurélio de Mello, diante do efeito vinculante dos pronunciamentos 
emanados em sede de repercussão geral, passou a adotar o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal segundo o qual incide o IPI na importação de 
automóvel por pessoas físicas para uso próprio, visto que tal cobrança não 
viola o princípio da não cumulatividade nem configura bitributação.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada no efeito vinculante 

dos pronunciamentos emanados em sede de repercussão geral.

Sustenta o Agravante, em síntese (fls. 387/388e):

(...) a decisão ora agravada utilizou fundamento constitucional 
para negar seguimento ao apelo especial, pois sua 
fundamentação se deu com base em argumento exclusivo de 
que o Supremo Tribunal Federal teria considerado exigível a 
incidência de IPI em importação de veículo por pessoa física 
para uso próprio.
Ora, aquela Corte Constitucional analisou o recurso repetitivo 
de sua competência com base em preceitos constitucionais, 
algo que essa Corte Especial não pode fazer sob pena de 
usurpar sua competência. Ademais, o acórdão prolatado no 
âmbito do STF sequer foi publicado, de modo que tampouco 
transitou em julgado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

395e). 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em síntese (fls. 387/388e):

(...) a decisão ora agravada utilizou fundamento constitucional 
para negar seguimento ao apelo especial, pois sua 
fundamentação se deu com base em argumento exclusivo de 
que o Supremo Tribunal Federal teria considerado exigível a 
incidência de IPI em importação de veículo por pessoa física 
para uso próprio.
Ora, aquela Corte Constitucional analisou o recurso repetitivo 
de sua competência com base em preceitos constitucionais, 
algo que essa Corte Especial não pode fazer sob pena de 
usurpar sua competência. Ademais, o acórdão prolatado no 
âmbito do STF sequer foi publicado, de modo que tampouco 
transitou em julgado.

Esta Corte, após o julgamento do RE n. 723.651/PR, Relator 

Ministro Marco Aurélio de Mello, diante do efeito vinculante dos  

pronunciamentos  emanados  em  sede  de repercussão geral, passou a 

adotar o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual incide o 

IPI na importação de automóvel por  pessoas  físicas  para  uso próprio, visto 

que tal cobrança não viola o princípio da não cumulatividade nem configura 

bitributação, 
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Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DO IPI SOBRE VEÍCULO 
AUTOMOTOR IMPORTADO PARA USO  PRÓPRIO.  
IMPOSSIBILIDADE.  CONSUMIDOR  FINAL. PRINCÍPIO DA 
NÃO CUMULATIVIDADE.
1.  O STJ firmou entendimento de que não incide IPI na 
importação de veículo  para  uso  próprio,  tendo  em  conta  o  
princípio  da não cumulatividade  e, ainda, que o fato gerador 
do tributo deve ser uma operação  mercantil  ou  assemelhada.  
Exegese do REsp 1.396.488/SC, Relator  Min. Humberto  
Martins,  submetido  ao regime dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC).
2.  Contudo,  a  questão  também  foi  objeto  de repercussão 
geral, consignando  o  STF,  no  recente  julgamento do RE 
723.651/PR, Rel. Ministro  Marco Aurélio, que incide o IPI na 
importação de automóvel por  pessoas  físicas  para  uso 
próprio, visto que tal cobrança não viola o princípio da não 
cumulatividade nem configura bitributação.
Acresceu-se  ainda  fundamento  de  que sua incidência, na 
hipótese, resguarda  o  princípio  da  isonomia,  pois  promove  
igualdade  de condições  tributárias  entre  o  fabricante  
nacional,  sujeito  ao imposto em território nacional, e o 
fornecedor estrangeiro.
3. A ementa do julgado encontra-se pendente de publicação, o 
que não inviabiliza  sua  imediata  aplicação,  mormente  diante  
do  efeito vinculante  dos  pronunciamentos  emanados  em  
sede  de repercussão geral,    emprestando   celeridade   e   
eficiência   na   prestação jurisdicional, bem como reverência 
ao pronunciamento superior.
Agravo  regimental  da FAZENDA NACIONAL provido. 
Recurso especial de FAISSAL ASSAD RAAD improvido.
(AgRg no REsp 1565992/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
02/03/2016)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0233052-0 REsp 1.480.496 / PR

Números Origem:  50469338920134047000  PR-50469338920134047000

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NEUDER MOTTA 
ADVOGADO : GIOVANI ORTOLAN  - PR040552 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEUDER MOTTA 
ADVOGADO : GIOVANI ORTOLAN  - PR040552 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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